
Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal se digne: 

— anular os atos impugnados e condenar a Comissão no pa­
gamento das despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

O presente litígio tem por objeto um pedido de anulação da 
decisão C(2013) 1200 final da Comissão Europeia, de 26 de 
fevereiro de 2013, e, juntamente com esta, da comunicação de 
acusações [C(2013) 1199 final], por meio das quais a Comissão 
pôs formalmente termo ao processo AT. 40032 — BR/ESBR — 
Reincidência, destinado a alterar a decisão C(2006) 5700 final, 
tomada no processo COMP/F/38.638 — Borracha de butadieno 
e borracha de estireno-butadieno fabricada por polimerização 
em emulsão, de 29 de novembro de 2006, parcialmente anu­
lada e alterada pelo Tribunal Geral da União Europeia por 
acórdãos proferidos em 13 de julho de 2011 nos processos 
T-39/07 Eni/Comissão e T-59/07 Polimeri Europa/Comissão. 

Com o seu primeiro e único fundamento de recurso, a recor­
rente alega a falta de poderes da Comissão para reativar a seu 
respeito o processo punitivo com vista à adoção da nova deci­
são relativa à infração. Mais especificamente, a recorrente sus­
tenta que os poderes punitivos da Comissão a respeito da Ver­
salis S.p.A. no tocante aos factos objeto do processo COMP/ 
/F/38.638 — Borracha de butadieno e borracha de estireno-butadieno 
fabricada por polimerização em emulsão, se esgotaram na sequência 
da adoção da decisão de 29 de novembro de 2006 [C(2006) 
5700 final], parcialmente anulada e alterada pelo Tribunal Geral 
da União Europeia por acórdãos proferidos em 13 de julho de 
2011 nos processos T- 39/07 Eni/Comissão e T-59/07 Polimeri 
Europa/Comissão, atualmente objeto de recurso interposto para 
o Tribunal de Justiça. A Comissão, mediante a reativação dos 
procedimentos punitivos, pretende proceder a uma revisão em 
termos de mérito da parte fundamentada da decisão de 29 de 
novembro de 2006, ou seja, a uma nova apreciação dos factos 
imputados à recorrente que foram já objeto de apuramento uma 
primeira vez e a respeito dos quais já se pronunciou o Tribunal 
Geral no exercício da sua competência de plena jurisdição. A 
reabertura do processo de infração é pois, pela sua finalidade e 
efeitos, absolutamente contrária aos princípios ne bis in idem, da 
segurança jurídica, da proteção da confiança legítima e do di­
reito a recurso efetivo. 
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Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal se digne: 

— julgar o recurso admissível; 

— anular os atos impugnados; 

— condenar a Comissão nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

O presente recurso é interposto contra a decisão da Comissão 
de reativar o procedimento punitivo de 26 de fevereiro de 2013 
[C(2013) 1200 final] e contra a comunicação de acusações, de 
26 de fevereiro de 2013 [C(2013)1199], relativa a um processo 
nos termos dos artigos 101. o TFUE e 53. o do acordo EEE, 
adotadas no processo AT.40032-BR/ESBR. 

Para alicerçar o seu recurso, a recorrente invoca a incompetên­
cia, não podendo a Comissão reativar o procedimento punitivo 
com a finalidade de alterar a decisão adotada no processo BR- 
-ESBR em 2006 e adotar, consequentemente, uma nova decisão 
punitiva que volta a impor a majoração por reincidência. 

A ENI alega que o Tribunal Geral, no seu acórdão de 13 de 
julho de 2011 (processo T-39/07), para além de ter decidido a 
anulação parcial da decisão impugnada BR-ESBR de 2006, con­
cluindo pela apreciação incorreta da circunstância agravante da 
reincidência por parte da Comissão, de facto, exerceu a sua 
competência de plena jurisdição — na aceção do artigo 261. o 
TFUE e do artigo 31. o do Regulamento n. o 1/2003 — determi­
nando novamente o montante da coima e substituindo pela sua 
própria a apreciação da Comissão. Para além de violarem estas 
disposições, os atos impugnados são, designadamente, contrá­
rios ao artigo 266. o TFUE, ao princípio da repartição das com­
petências e ao equilíbrio institucional consagrado no artigo 13. o 
TFUE e aos princípios fundamentais do processo equitativo, 
consagrado no artigo 6. o CEDH e ao artigo 47. o da Carta dos 
Direitos Fundamentais da UE e de ne bis in idem, consagrado no 
artigo 7. o CEDH. 

A ENI contesta ainda que, contrariamente ao afirmado pela 
Comissão, o Tribunal tenha constatado meramente um vício 
formal no tocante à aplicação da circunstância da reincidência 
efetuada pela Comissão na decisão BR-ESBR de 2006; a inicia­
tiva da Comissão assenta, portanto, numa base jurídica e de 
facto absolutamente errada e é, também sob este ângulo, con­
trária ao artigo 7. o CEDH.
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